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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NA IMPUGNAÇÃO NA EXECUÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. PAGAMENTO DA REPARAÇÃO 
ECONÔMICA RETROATIVA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO 
INICIAL. A PARTIR DO SEXAGÉSIMO PRIMEIRO DIA, CONTADOS DA 
PUBLICAÇÃO DA PORTARIA ANISTIADORA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que o termo 
inicial dos consectários legais (juros e correção monetária) é o sexagésimo primeiro dia 
contados da publicação da portaria anistiadora. 
2. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/11/2024 a 19/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 21 de novembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NA IMPUGNAÇÃO NA EXECUÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. PAGAMENTO DA REPARAÇÃO 
ECONÔMICA RETROATIVA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO 
INICIAL. A PARTIR DO SEXAGÉSIMO PRIMEIRO DIA, CONTADOS DA 
PUBLICAÇÃO DA PORTARIA ANISTIADORA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que o termo 
inicial dos consectários legais (juros e correção monetária) é o sexagésimo primeiro dia 
contados da publicação da portaria anistiadora. 
2. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno contra decisão que, ao julgar a impugnação 
ao cumprimento de sentença apresentada pela UNIÃO, estabeleceu como termo inicial 
dos consectários legais o sexagésimo primeiro dia contados da publicação da portaria 
anistiadora.

A UNIÃO sustenta que o termo inicial dos juros e correção monetária 
deve ser a data da notificação da autoridade coatora, conforme o Tema 1133/STJ.

Impugnação às fls. 737-746.

É o relatório.

VOTO

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que o termo inicial dos consectários legais (juros e correção monetária) é o sexagésimo 
primeiro dia contados da publicação da portaria anistiadora.
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Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA IMPUGNAÇÃO NA 
EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 
ANISTIA POLÍTICA. PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO RETROATIVA. 
FALECIMENTO DO IMPETRANTE NO CURSO DO WRIT. 
HABILITAÇÃO DO ESPÓLIO OU DOS HERDEIROS/SUCESSORES 
NA EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. PAGAMENTOS 
ADMINISTRATIVOS. NECESSIDADE DE SUA DEDUÇÃO DA BASE 
DE CÁLCULO DO MONTANTE DEVIDO AO EXEQUENTE. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. TERMO INICIAL 
DESSES CONSECTÁRIOS LEGAIS. A PARTIR DO SEXAGÉSIMO 
PRIMEIRO DIA, CONTADOS DA PUBLICAÇÃO DA PORTARIA 
ANISTIADORA. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Ainda que o óbito do impetrante tenha ocorrido antes do trânsito em 
julgado da ação mandamental, o espólio ou os herdeiros/sucessores 
detêm legitimidade para requerer a execução do julgado, desde que 
devidamente habilitados. O reconhecimento da condição de anistiado 
político possui caráter indenizatório, integrando-se ao patrimônio 
jurídico do espólio. Nesse sentido: AgInt no MS 24.314/DF, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
14/08/2019, DJe 19/08/2019.

2. Além do valor referente ao precatório de valor incontroverso (Prc 
9248/DF), devem ser deduzidos da base de cálculo do montante 
devido os pagamentos administrativos efetuados pela UNIÃO, 
consoante expressamente reconhecido pelo exequente, ora agravado.

3. O termo inicial a ser considerado para cada um dos consectários 
legais (correção monetária e juros de mora), incidentes sobre o valor 
retroativo da reparação econômica de caráter indenizatório devida ao 
anistiado político, é a partir do sexagésimo primeiro dia, contados da 
publicação da portaria anistiadora, o que encontra amparo, inclusive, 
na disposição contida no art. 12, § 4º, da Lei nº 10.559/2002.

4. Agravo interno parcialmente provido.

(AgInt na ImpExe na ExeMS n. 19.060/DF, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Seção,DJe de 19/8/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA IMPUGNAÇÃO NA 
EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 
ANISTIA POLÍTICA. PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO RETROATIVA. 
TERMO INICIAL DOS CONSECTÁRIOS LEGAIS (CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DE MORA). A PARTIR DO SEXAGÉSIMO 
PRIMEIRO DIA, CONTADOS DA PUBLICAÇÃO DA PORTARIA 
ANISTIADORA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O termo inicial a ser considerado, para cada um dos consectários 
legais (correção monetária e juros de mora), é a partir do sexagésimo 
primeiro dia, contados da publicação da portaria anistiadora, o que 
encontra amparo, inclusive, na disposição contida no art. 12, § 4º, da 
Lei nº 10.559/2002.

2. Agravo interno improvido.

(AgInt na ImpExe na ExeMS n. 15.126/DF, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Primeira Seção, DJe de 8/11/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA EXECUÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. ANISTIA 
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POLÍTICA. PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO RETROATIVA. 
INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. 
POSSIBILIDADE. EFICÁCIA VINCULATIVA DA TESE FIRMADA 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, EM SEDE DE 
REPERCUSSÃO GERAL, NO JULGAMENTO DO RE 553.710/DF 
(TEMA 394). TERMO INICIAL DOS CONSECTÁRIOS LEGAIS. A 
PARTIR DO SEXAGÉSIMO PRIMEIRO DIA, CONTADOS DA 
PUBLICAÇÃO DA PORTARIA ANISTIADORA. APLICAÇÃO AOS 
ANISTIADOS POLÍTICOS DOS MESMOS ÍNDICES UTILIZADOS 
PARA AS CONDENAÇÕES JUDICIAIS REFERENTES A 
SERVIDORES PÚBLICOS. NÃO INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. 
PAGAMENTO IMEDIATO DOS VALORES RETROATIVOS DEVIDOS, 
SEM SUBMISSÃO AO REGIME DE PRECATÓRIOS. 
CONSONÂNCIACOM A ORIENTAÇÃO VERSADA NO TEMA 394. 
MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal assentou, no julgamento do RE 
553.710/DF (Tema 394), submetido à sistemática da repercussão 
geral, que o direito à percepção de correção monetária e juros legais, 
no pagamento da reparação econômica prevista na portaria de anistia, 
independe de expresso pronunciamento judicial.

2. O termo inicial a ser considerado, para cada um dos consectários 
legais, é a partir do sexagésimo primeiro dia, contados da publicação 
da portaria anistiadora, o que encontra amparo, inclusive, na 
disposição contida no art. 12, § 4º, da Lei n. 10.559/2002.

3. Considerando o entendimento firmado por maioria de votos pela 
Primeira Seção, para as reparações econômicas de caráter 
indenizatório devidas a anistiados políticos, devem ser aplicados os 
mesmos índices utilizados para as condenações judiciais referentes a 
servidores e empregados públicos, nos moldes da orientação já 
adotada por ocasião do julgamento dos REsp 1.495.146/MG, REsp 
1.492.221/PR e REsp 1.495.144/RS (Tema 905), submetidos à 
sistemática dos recursos repetitivos. Afasta-se, portanto, a utilização 
da taxa SELIC até junho/2009, como pretendido pela agravante.

4. A determinação de pagamento imediato dos valores retroativos 
devidos, sem submissão ao regime de precatórios, guarda 
consonância, também, com a orientação versada no Tema 394. 
Precedente desta Corte Superior.

5. "Descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento 
do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso" (AgInt 
no REsp n. 1.994.255/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022).

6. Agravo interno parcialmente provido.

(AgInt na ExeMS n. 13.249/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Terceira Seção, DJe de 28/11/2023.)

 

Por isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO
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TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/11/2024 a 19/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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